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C
omeçam a valer a nesta se-
gunda-feira, 17, a primeira e 
a segunda fase do programa 
federal de renegociação de 
dívidas, intitulado Desenro-
la. A iniciativa possibilita-

rá, em sua primeira etapa, que pessoas 
com dívidas inferiores a R$ 100 tenham 
os nomes negativados em serviços de 
informação de crédito, o que pode be-
nefi ciar 1,5 milhão de brasileiros atual-
mente nessa situação.

Na segunda fase, pessoas com ren-
da entre dois salários mínimos (R$ 
2.640) e R$ 20 mil mensais poderão re-
negociar as dívidas diretamente com 
as instituições fi nanceiras. Não há li-
mite, neste caso, para o tamanho do 
débito. O Ministério da Fazenda proje-
ta que nesta etapa sejam renegociadas 

as dívidas de 30 milhões de brasileiros 
estimadas em R$ 50 bilhões.

Há ainda uma terceira fase, previs-
ta para começar em setembro de 2023, 
voltada para pessoas com renda infe-
rior a dois salários mínimos e que pos-
suam dívidas de até R$ 5 mil.

Segundo o Governo Federal, nas três 
etapas, o Desenrola tem potencial para 
impactar os cerca de 70 milhões de bra-
sileiros que estão negativados, número 
representa aproximadamente 40% da 
população adulta do País.

Diante deste cenário no qual uma 
parcela tão signifi cativa de brasileiros 
está em situação de inadimplência – 
com o País que enfrentou nos últimos 
anos uma pandemia e um período de 
muita instabilidade econômica –, é sa-
lutar e bem-vinda uma iniciativa que 

possibilita a essas pessoas a recupera-
ção da condição de consumidor e im-
pacta positivamente a economia.

No entanto, dois pontos críticos não 
podem deixar de ser observados neste 
momento de implantação do Desenrola 
e ambos dizem respeito à forma como 
o Governo Federal se comunica com a 
população e o cuidado necessário para 
esta não ser desinformada.

O primeiro é que não pode ser pas-
sada a mensagem de que um progra-
ma de renegociação como o Desenro-
la signifi ca um perdão de dívidas. No 
caso dos débitos abaixo de R$ 100, por 
exemplo, eles não deixam de existir 
com arrolamento de juros. O objetivo 
é que a pessoa que está inadimplente 
deixe de estar negativada e não fi que 
impossibilitada de consumir.

Um segundo ponto – o qual está rela-
cionado ao primeiro – é que o Desenrola 
precisa ser visto como um facilitador 
para resolução de pendências fi nancei-
ras de uma parte signifi cativa da po-
pulação. A observância e a clareza nas 
regras do programa são fundamentais 
para que ele não se transforme, na prá-
tica, em um incentivo à inadimplência.

Não restam dúvidas de que a ina-
dimplência é um entrave severo para 
nossa economia, atingindo em cheio a 
capacidade de consumo das pessoas, 
impactando diretamente na oferta 
de bens e serviços e desestabilizan-
do a cadeia produtiva como um todo. 
Sobretudo num contexto no qual há 
difi culdades para obtenção de crédi-
to com a taxa básica de juros acima 
dos dois dígitos. 

A importância e os cuidados com o Desenrola

outros fatos, com ou sem conexão direta 
com questões educacionais. 

O cotidiano é atravessado por uma 
incontável quantidade de fatos que me-
recem um olhar atento, tanto para des-
tacar elementos de leveza presentes no 
dia a dia, como para registrar tristeza 
ou indignação com agressões diversas à 
nossa humanidade.

O jornal comporta a veiculação de in-
formações e emoções que costumam es-
tar ausentes de outras formas de redação, 
a exemplo da escrita acadêmica. A im-
prensa nesse sentido, é uma tribuna ím-
par de expressão.

Em tempos de livre circulação de fake 
news nas redes sociais, o jornal permane-
ce como um baluarte da busca de infor-
mação fi dedigna, capaz dar lugar à cria-
ção original e inspirar. 

sofi a.lerche@uece.br

Atribui-se a Carlos Drummond de Andra-
de a frase de que “escrever é cortar palavras”. 
Não foram poucas as referências ao laborioso 
processo da escrita em seus versos, como em 
“O lutador”, onde afi rma: “Lutar com pala-
vras é a luta mais vã. Entanto lutamos mal 

rompe a manhã. São mui-
tas, eu pouco”.

Se esta é uma verdade 
para poetas, também o é 
para professores, pesqui-
sadores, jornalistas, locu-
tores e tantos outros que 
têm o ofício da palavra por 
profi ssão. Transitar entre 
diferentes modalidades 

de escrita é empreendimento que, não raro, 
apresenta difi culdades.

Essa tarefa se faz particularmente 
desafi adora quanto se trata de traduzir 

conteúdos complexos em uma linguagem 
simples e em um espaço limitado. É o caso 
dos artigos de 2.000 a 2.400 caracteres, 
conforme o lugar do texto na diagrama-
ção do jornal. Tais processos implicam 
em aprendizagens contínuas que não se 
se circunscrevem à produção de escritos 
em jornal.   

Ao receber do O POVO o convite para 
uma colaboração mensal em sua pági-
na de Opinião não antevia que tal desafi o 
teria longa duração no tempo. E lá se vão 
alguns anos. Minha primeira contribuição 
como articulista permanente ocorreu em 
início de 2016, quando manifestei intenção 
de escrever sobre educação.

É verdade que a maioria de meus escri-
tos versaram sobre esse tema. Com mais 
frequência do que podia, então, vislum-
brar, fui levada a emitir opiniões sobre 

Escritos em jornal

Professora do programa de pós-

graduação em Educação da Uece e 

consultora da FGV-RJ

Sofi a Lerche Vieira

vladi.spinelli@gmail.com

Em 2016, um pequeno grupo resolveu 
instituir uma organização sem fi ns lucra-
tivos, sem bandeira religiosa e sem ideo-
logia política, reunindo cristãos de quais-
quer correntes para promover a aplicação 
da ética da caridade, através de projetos 

sociais voltados para am-
plas necessidades dos ir-
mãos carentes.

Esses projetos foram 
formatados nas Carava-
nas do Evangelho, com 
visitas semanais domici-
liares a idosos com difi -
culdades de locomoção; 
no Projeto Dignidade, que 

realiza pequenas benfeitorias em residên-
cias, creches, escolas e outras instituições 
de apoio; no projeto Ensinando a Pescar, 

treinamentos de curta duração, para indi-
víduos carentes física ou mentalmente de 
trabalhar; e no Projeto Vivência Cristã, que 
realiza seis caravanas anuais para auxi-
liar, material e espiritualmente, diferentes 
grupos de vulneráveis.

Em termos de vulnerabilidade, as cara-
vanas se distribuem no apoio às crianças 
(Criança Feliz), aos idosos carentes (Idade 
Luz), aos pacientes psiquiátricos, (Mente 
Luz), aos detentos em fase de ressocializa-
ção e adictos (Educação e Harmonia Social), 
ao povo sertanejo (Solidária dos Sertões), e 
aos carentes portadores de câncer, DSTs e 
os hansenianos (Saúde e Esperança).

O Grupo Cristão Mãos de Luz (GCML) age 
também como uma ponte entre voluntá-
rios e as instituições públicas ou privadas, 
com as pessoas e as entidades benefi centes 

ou prisionais, com o intuito de ampliar sua 
ação em ressignifi car a vida, tanto dos que 
praticam a caridade como daqueles que são 
alvo dessa prática cristã.

Desde sua instalação o GCML já propor-
cionou, nas suas diversas formas, atendi-
mento a mais de 80 mil pessoas, em For-
taleza e cidades do interior, conseguindo, 
assim, levar a tantos irmãos um pouco de 
carinho, conforto material e espiritual e, 
especialmente, palavras de fé e esperança 
para suas vidas.

O GCML está presente nas diversas redes 
sociais para facilitar suas ações de cari-
dade, permitindo, dessa forma, que novos 
voluntários conheçam os trabalhos reali-
zados e, sentindo-se motivados, venham a 
usufruir da oportunidade de levar auxílio a 
quem dele tanto necessita. 

Um exemplo de solidariedade

Provedor da Santa Casa da 

Misericórdia de Fortaleza. 

Membro da Academia Cearense de 

Administração (Acad)

Vladimir Spinelli Chagas

imprensa@fenacon.org.br

Tratada como pauta prioritária, tanto 
pelo governo, quanto pelo Congresso, a re-
forma tributária (PEC 45/2019) foi votada 
e aprovada em dois turnos na Câmara do 
Deputados, em regime de urgência, e agora 
será votada no Senado Federal.

Essa urgência se dá 
muito pela intenção do 
governo de aprovar a re-
forma sobre o consumo 
neste primeiro momen-
to, para, no segundo se-
mestre deste ano apro-
var a reforma sobre a 
renda e patrimônio, que 
abordará mudanças do 

imposto de renda, tributação dos divi-
dendos, imposto sobre grandes fortunas, 
entre outros.

Caso seja aprovado no Senado, vai para 
sanção do presidente da República. Porém 
se os senadores fi zerem alterações no texto, 
a proposta de reforma volta para Câmara, 
que irá decidir se aprova o texto do Senado 
ou mantém o texto original, para depois ir 
a sanção do presidente.

A tendência é que a discussão no Sena-
do se inicie após o recesso parlamentar, 
que ocorre no período de 18 a 31 de julho.

Importante ressaltar que a PEC 45 
está em discussão no congresso desde 
2019, já tendo passado por diversas au-
diências e comissões. 

Como é uma reforma estruturante, ela 
propõe muitas mudanças e divide a socie-
dade pela sua aprovação. O setor de ser-
viço tem se posicionado muito fortemente 
de forma contrária à sua aprovação, assim 

como boa parte dos municípios, que temem 
em perder arrecadação e sua autonomia.

Além disso, por algumas medidas pro-
postas, a reforma está indo frontalmente 
contra a simplifi cação do ambiente fi scal 
e tributário, como é o caso da transição de 
sete anos, que obriga as empresas apura-
rem os impostos por dois sistemas. Assim 
como as empresas do simples nacional, 
que para gerarem crédito integral nas 
suas vendas, também terão que apurar os 
impostos por dois sistemas.

Com a aprovação em dois turnos na Câ-
mara dos Deputados, a chance de aprova-
ção da reforma cresceu, mas ainda sim, 
vai depender de uma articulação muito 
forte, prevalecendo o aspecto político, in-
clusive podendo passar por cima dos inte-
resses da sociedade. 

Os próximos passos da reforma tributária

Diretor de Políticas Estratégicas 

e Legislativas da Federação das 

Empresas Contábeis (Fenacon)

Diogo Chamun


